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O envolvimento de empresas em 
violações dos direitos huma-
nos que constituem crimes 

internacionais tem atraído a atenção 
do público desde o Tribunal Militar 
Internacional (TMI) em Nurember-
ga. O espectro de atividades empre-
sariais duvidosas em países afetados 
por conflitos pode ir desde a viola-
ção direta de mandatos do Direito 
Internacional Humanitário (DIH) 
por parte de empresas que operam 
no terreno até ao financiamento de 
governos ou milícias que utilizam 
os fundos para fins criminosos(1). 
O apuramento da responsabilidade 
das empresas neste contexto faz par-
te do desafio mais vasto que é o de 
manter a eficácia da ordem jurídica 
internacional no que diz respeito à 
proteção dos direitos humanos num 
mundo cada vez mais globalizado(2). 
Isto requer, em primeiro lugar, o re-
conhecimento da passagem do po-
der de atores estatais para atores não 
estatais, tais como as empresas, e, em 
segundo lugar, a avaliação desta mu-
dança a nível legislativo, fornecendo 

mecanismos adequados de respon-
sabilidade e de responsabilização(3).

Ao procurar superar os obstáculos 
teóricos associados à avaliação desta 
mudança de paradigma a nível in-
ternacional, o Direito Penal Interna-
cional (DPI) parece ser – pelo me-
nos à primeira vista – uma área de 
regulamentação promissora, tendo 
em conta as suas especificidades. O 
foco está no indivíduo, um ator não 
estatal, sendo ele o titular do dever 
de cumprimento das regras do DIH 
e da legislação de direitos humanos. 

Além disso, na área do DPI, a juris-
dição extraterritorial é mais aceite e 
possivelmente mais facilmente exer-
cida em comparação com a legisla-
ção dos direitos humanos(4).

Uma breve consulta do panorama 
da jurisprudência de Nuremberga 
e pós-Nuremberga revela, contudo, 
que não houve qualquer processo 
contra uma empresa enquanto en-
tidade jurídica. De acordo com o 
seu Estatuto (Carta de Londres), o 

TMI de Nuremberga foi constituí-
do para o julgamento e punição dos 
principais criminosos de guerra dos 
países do Eixo Europeu, quer en-
quanto indivíduos, quer enquanto 
membros de organizações (Artigo 
6.º). Estas organizações, corporati-
vas ou não, não se enquadram no 
âmbito subjetivo do julgamento, 
apesar da possibilidade de o Tri-
bunal as declarar como criminosas 
(Artigo 9.º)(5). Esta possibilidade, 
todavia, não equivale a um reco-
nhecimento (mesmo implícito) da 

responsabilidade criminal das pes-
soas coletivas(6). Pelo contrário, a 
ausência de tal responsabilidade 
parece ser afirmada pela passagem 
talvez mais frequentemente citada 
do acórdão de Nuremberga: “[...] 
os crimes contra o direito interna-
cional são cometidos por homens, 
não por entidades abstratas, e só 
punindo os indivíduos que come-
tem tais crimes é que as disposições 
do direito internacional podem ser 
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aplicadas”(7). No entanto, acredita-
-se que a mesma afirmação apenas 
serviu como uma rejeição explícita 
do argumento dos arguidos de que 
o direito internacional deveria con-
centrar-se nas ações dos Estados e 
que os indivíduos não deveriam ser 
punidos perante um tribunal penal 
internacional(8).

Direcionando o foco para a his-
tória recente do DPI, a jurisdição 
ratione personae do Tribunal Penal 
Internacional (TPI) é moldada de 

uma forma bastante clara, com o 
Artigo 25.º, n.º 1, do Estatuto de 
Roma a determinar que “o Tribunal 
será competente para julgar as pes-
soas singulares”. A história da reda-
ção do Estatuto de Roma mostra, 
contudo, que a responsabilidade das 
pessoas coletivas esteve inicialmen-
te na mesa das negociações, com os 
delegados franceses a sugerirem que 
o TPI também deveria ter jurisdição
sobre pessoas coletivas, com exce-
ção dos Estados, quando os crimes 
fossem cometidos em nome des-
sas pessoas coletivas ou pelas suas 
agências ou representantes, e que 
esta responsabilidade não excluiria 
a responsabilidade criminal de pes-
soas singulares que fossem perpe-
tradores ou cúmplices dos mesmos 
crimes(9). Esta proposta não foi ado-
tada no texto final por várias razões, 

incluindo: 1) dificuldades práticas 
(por exemplo, problemas probató-
rios que o TPI encontraria se tivesse 
de processar as pessoas coletivas); 2) 
questões normativas-políticas relacio-
nadas, entre outras, com a – então 
– rejeição da responsabilidade cri-
minal das pessoas coletivas a nível 
nacional e a incompatibilidade de 
uma disparidade deste tipo com a 
natureza do TPI como tribunal de 
último recurso (Artigo 17.º do Es-
tatuto de Roma); e 3) razões morais, 

uma vez que os Estados foram cha-
mados a regular a responsabilidade 
de todas as outras entidades que não 
eles próprios(10).

Hoje, a grande maioria das jurisdi-
ções nacionais consideram as pessoas 
coletivas – e empresas em particular 
– responsáveis por condutas ilícitas
ao abrigo das suas leis penais (ape-
sar de moldarem os pré-requisitos 
dessa responsabilidade de forma di-
ferente)(11). Neste contexto, poder-
-se-ia razoavelmente questionar se 
a jurisdição do TPI pode ser alarga-
da para abranger pessoas coletivas, 
uma vez que o direito interno serve 
como prova de que (pelo menos) os 
obstáculos (normativos) podem ser 
removidos – tal como argumenta-
do em 2008 pela Comissão Inter-
nacional de Juristas(12). Esta opinião 
é também apoiada por especialistas, 

que chamam a atenção para a natu-
reza coletiva dos crimes internacio-
nais e apelam ao reconhecimento da 
responsabilidade das empresas nas 
violações de direitos humanos para 
proteger a integridade do DPI(13), 
bem como para os traços especiais 
do direito penal como fórum de 
responsabilidade em comparação 
com as sanções administrativas e a 
responsabilidade civil. Estes traços 
incluem um mecanismo bem equi-
pado para investigação e recolha de 
provas, um procurador acessível às 
vítimas, muitas vezes indefesas e in-
capazes de litigar, maior publicida-
de, fortes mensagens educativas, um 
processo justo e, por conseguinte, 
maior proteção dos direitos dos sus-
peitos e arguidos(14). Até que ponto 
a necessidade de maiores garantias 
processuais e de poder de comuni-
cação do mecanismo de responsabi-
lidade pode contornar as persistentes 
cargas doutrinárias, particularmente 
resultantes do princípio de culpa cen-
trado no ser humano, é uma questão 
de – muitas vezes contraditória – tra-
dições jurídicas a nível dos Estados 
Partes para o Estatuto de Roma(15).

No caso do TPI, a extensão da sua 
jurisdição às pessoas coletivas com 
base nos argumentos acima mencio-
nados exigiria alterações complexas. 
Estas emendas implicariam não só a 
referência explícita a pessoas coleti-
vas no Artigo 25.º, n.º 1, do Estatu-
to de Roma e a clarificação de que o 
termo “pessoas”, utilizado no Artigo 
1.º, refere-se tanto às pessoas singu-
lares como às pessoas coletivas, mas 
também uma distinção delicada en-
tre estas duas para uma variedade de 
fins: a produção de provas, o exercí-
cio do direito a um processo justo, 
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a presença física e/ou representação 
do arguido perante o tribunal, re-
quisitos de cooperação do Estado e 
sanções(16). Estas alterações exigiriam 
a maioria de dois terços dos Estados 
Partes (Artigo 121.º, n.º 3, do Esta-
tuto de Roma). Posteriormente, para 
entrarem em vigor em todos os Es-
tados Partes, é necessário o depósito 
dos instrumentos de ratificação ou 
de aceitação por sete oitavos dos Es-
tados Partes, em conformidade com 
o Artigo 121.º, n.º 4 do Estatuto de 
Roma. Este é já um grande desafio 
diplomático, tendo em conta que os 
Estados, cujas economias podem ser 
alimentadas por empresas multina-
cionais, muito provavelmente rea-
giriam de forma bastante hesitante, 
considerando os potenciais custos fi-
nanceiros associados à interferência 
do TPI nas atividades corporativas 
extraterritoriais(17).

Se estes obstáculos forem ultrapas-
sados, a questão seguinte que se le-
vanta é a de saber se o DPI é, de fac-
to, a melhor opção na abordagem às 
violações de direitos humanos perpe-
tradas por empresas. Embora a legis-
lação dos direitos humanos abranja 
uma grande variedade de direitos, 
incluindo (mas não unicamente) os 
direitos civis, políticos, económicos 
e culturais, o objeto do DPI é consi-
deravelmente mais restrito, concen-
trando-se expressamente no genocí-
dio, crimes contra a humanidade, cri-
mes de guerra e o crime de agressão 
(Artigo 5.º do Estatuto de Roma)(18). 
Além disso, a função do TPI baseia-se 
no princípio da complementaridade 
que determina que o TPI não pode 
exercer a sua jurisdição se um Esta-
do, que tem jurisdição sobre o caso 
em questão, estiver a investigá-lo,  já 
tenha iniciado o processo, já o tenha 
concluído ou tenha decidido não o 
fazer, a menos que esse Estado não 
queira ou não possa genuinamente 
levar a cabo a investigação ou a ação 
penal ou que a decisão tomada tenha 

resultado dessa falta de vontade ou 
incapacidade (Artigo 17.º do Esta-
tuto de Roma). A hierarquização da 
jurisdição nacional não é apenas um 
sinal de respeito pela soberania dos 
Estados, mas também o resultado de 
considerações práticas de eficiência, 
na medida em que os Estados têm 
melhor acesso às provas e testemu-
nhas, bem como melhores recursos 
à sua disposição para levar a cabo os 
procedimentos(19).

A falta de jurisdição sobre pessoas 
coletivas e os grandes desafios asso-
ciados ao seu futuro estabelecimento 
não prejudicam, contudo, o facto de 
o TPI continuar a constituir um lo-
cal bastante singular para julgar pro-
cessos contra funcionários individuais 
de empresas – desde que as suas ações 
ou omissões possam ser incluídas no 
âmbito dos crimes tipificados no Es-
tatuto de Roma(20). Nesse sentido, o 
crime corporativo está na ordem do 
dia do TPI(21).

Para concluir, considerando a 
persistente falta de jurisdição do 
TPI sobre as pessoas coletivas e as 

dificuldades normativas e políticas 
associadas às tentativas de subver-
ter este status quo e as restrições de 
execução que frequentemente sur-
gem a nível nacional, é necessário 
estabelecer prioridades alternativas 
para permitir o acesso das vítimas 
à justiça. O enfoque deve residir 
em responsabilizar os funcionários 
das empresas perante o TPI pelos 
crimes abrangidos pela sua jurisdi-
ção (fazendo uso, por exemplo, do 
mecanismo de responsabilização 
do superior hierárquico, tal como 
consagrado no Artigo 28.º alínea 
b) do Estatuto de Roma) e pro-
mover instrumentos nacionais de 
responsabilidade criminal ou qua-
se criminal das empresas para asse-
gurar que os crimes internacionais 
se integrem no seu âmbito (quan-
do ainda não é o caso)(22). Medidas 
deste tipo seguem uma abordagem 
mais pragmática da responsabili-
dade das empresas, que também se 
adapta melhor às especificidades da 
realidade jurídica a nível internacio-
nal e nacional. 

16. D. SCHEFFER, “Corporate Liability …”, cit., p. 39.
17. D. SCHEFFER, “Corporate Liability …”, cit., p. 38.
18. L. VAN DEN HERIK e J. LETNAR ČERNIČ, “Regulating Corporations under International Law…”, cit., p. 741.
19. ROBERT CRYER et al., An Introduction to International Criminal Law and Procedure, 2ª Edição, Cambridge, Cambridge University Press, 2010, p. 153.
20. D. SCHEFFER, “Corporate Liability…”, cit., p. 36.
21. J. KOLIEB, “Through the Looking-Glass…”, cit., p. 601.22. D. SCHEFFER, “Corporate Liability…”, cit., p. 39.




